
1A SEXTA-FEIRA (08)
MARÇO DE 2024 EDIÇÃO 4343PUBLICAÇÃO  OFICIAL

 * Não pode ser vendido separadamente 	
    Suplemento integrante da edição 4343 do Jornal Correio do Povo do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 
CNPJ Nº. 76.205.970/0001-95 
RUA EXPEDICIONÁRIO JOÃO MARIA, 1020 – CENTRO – 85.301-410  
ATO DE AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 003/2024 – PMLS 
Objeto: Aquisição de cadeiras longarina 04 lugares. 
Tipo de licitação: Menor Preço Por Lote. 
Data e horário para início de recebimentos das propostas: 08/03/2024, às 
08h00min. (horário de Brasília). 
Data e horário final para recebimentos das propostas: 14/03/2024, às 08h00min. 
(horário de Brasília). 
Data e horário para início e final da etapa de lances: 14/03/2024, das 08h00min. 
até às 14h00min. (horário de Brasília). 
A presente dispensa eletrônica ocorrerá no site www.licitanet.com.br. 
Informações Sobre Edital: A íntegra do Edital e seus anexos estarão disponíveis 
no site do município. 
Laranjeiras do Sul-PR, 07 de março de 2024. 
 
 
Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
INOVAMED HOSPITALAR LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
1 1 AMINOFILINA, DOSAGEM: 100MG APRESENTAÇÃO 

COMPRIMIDO 
CÓDIGO BR 0267511 

Hipolabor  COMP 25.000,00 0,0589 1.472,50 

8 1 CETOCONAZOL, DOSAGEM: 20MG/G, FORMA 
FARMACÊUTICA: CREME TÓPICO APRESENTAÇÃO 
BISNAGA 30G 
CÓDIGO BR 0308736  

Cimed  BISN 2.500,00 2,6607 6.651,75 

21 1 FITOMENADIONA, DOSAGEM: 10MG/ML, 
APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO INJETÁVEL 
APRESENTAÇÃO AMPOLA 1ML 
CÓDIGO BR 0292399  

Hipolabor  AMP 200,00 1,6938 338,76 

30 1 NIMESULIDA 100MG COMPRIMIDO 
APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
CÓDIGO BR 0273710  

Cimed  COMP 210.000,00 0,084 17.640,00 

31 1 OMEPRAZOL, CONCENTRAÇÃO: 20MG 
APRESENTAÇÃO CÁPSULA 
CÓDIGO BR 0267712  

Cimed  CAPS 150.000,00 0,0335 5.025,00 

TOTAL 31.128,01 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 31.128,01 (trinta e um mil, cento e vinte e oito reais e um 
centavo). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
NUTRI-ELE DISTRIBUIDORA DE NUTRIÇÃO PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
2 1 BENZILPENICILINA, BENZATINA, DOSAGEM: 

1.200.000UI, INJETÁVEL APRESENTAÇÃO 
FRASCO-AMPOLA  
 
CÓDIGO BR 0270612  

EUROFAR
MA 

 FR 2.000,00 5,87 11.740,00 

TOTAL 11.740,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 11.740,00 (onze mil, setecentos e quarenta reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
ILG COMERCIAL LTDA ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
3 1 BROMOPRIDA, DOSAGEM: 10MG 

APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0269954  

EMS  COMP 50.000,00 0,1698 8.490,00 

43 1 TRIANCINOLONA, COMPOSIÇÃO: SAL 
ACETONIDA, CONCENTRAÇÃO  1MG/G, FORMA 
FARMACÊUTICA: PASTA ORAL 
 
APRESENTAÇÃO BISNAGA: 10G 
 
CÓDIGO BR 0434473  

EMS  BISN 2.000,00 3,145 6.290,00 

TOTAL 14.780,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 14.780,00 (quatorze mil, setecentos e oitenta reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
SOMA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
4 1 BROMOPRIDA, 5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 

APRESENTAÇÃO AMPOLA 2ML 
 
CÓDIGO BR 0269958  

UNIÃO 
QUIMICA 

 AMP 700,00 1,18 826,00 

17 1 ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO, DOSAGEM: 
20MG/ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL 
APRESENTAÇÃO AMPOLA 1ML 
 
CÓDIGO BR 0267282  

HYPOFAR
MA 

 AMP 1.200,00 0,8975 1.077,00 

22 1 GLICOSE, CONCENTRAÇÃO: 50%, INDICAÇÃO: 
SOLUÇÃO INJETÁVEL APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 10ML 
 
CÓDIGO BR 0267541  

FARMAC
E 

 AMP 500,00 0,4629 231,45 

TOTAL 2.134,45 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 2.134,45 (dois mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta e 
cinco centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
CENTERMEDI COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - FILIAL SC 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
5 1 CARBOCISTEÍNA, CONCENTRAÇÃO: 50MG/ML, 

XAROPE APRESENTAÇÃO FRASCO 80ML OU 
MAIS 
 
CÓDIGO BR 0449011  

PRATI D 
BR04490
11 CX C 
50 

 FR 4.000,00 4,445 17.780,00 

7 1 CETOCONAZOL, DOSAGEM: 200MG 
APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0267151  

GLOBO 
BR02671
51 CX C/ 
30 

 COMP 4.000,00 0,2852 1.140,80 

19 1 ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO, DOSAGEM: 
10MG/ML, INDICAÇÃO: SOLUÇÃO ORAL 
APRESENTAÇÃO FRASCO 10ML 
 
CÓDIGO BR 0267281  

HIPOLAB
OR 
BR02672
81 CX C/ 
200 

 FR 2.500,00 6,1599 15.399,75 

40 1 SULFADIAZINA, PRINCÍPIO ATIVO: DE PRATA, 
DOSAGEM: 1%, INDICAÇÃO: CREME 
APRESENTAÇÃO POTE 400G 
 
CÓDIGO BR 0272089  

NATIVIT
A 
BR02720
89 CX C/ 
1 

 PT 150,00 33,11 4.966,50 

TOTAL 39.287,05 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 39.287,05 (trinta e nove mil, duzentos e oitenta e sete reais e 
cinco centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
CIRÚRGICA PARANAVAÍ LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
6 1 CEFTRIAXONA SÓDICA, CONCENTRAÇÃO: 1G, 

FORMA FARMACÊUTICA PÓ P/ SOLUÇÃO 
INJETÁVEL INTRAVENOSA 
 
APRESENTAÇÃO FRASCO-AMPOLA 
 
CÓDIGO BR 0442701  

ABL  FRAMP 3.500,00 3,9593 13.857,55 

11 1 CLORETO DE SÓDIO, DOSAGEM: 20%, 
SOLUÇÃO INJETÁVEL APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 10ML 
 
CÓDIGO BR 0267574  

SAMTEC  AMP 300,00 0,3909 117,27 

TOTAL 13.974,82 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 13.974,82 (treze mil, novecentos e setenta e quatro reais e 
oitenta e dois centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
DIMASTER COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
9 1 CINARIZINA, DOSAGEM: 75MG 

APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0267629  

RANBAXY  COMP 90.000,00 0,275 24.750,00 

10 1 CITALOPRAM, DOSAGEM: 20MG 
APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0272903  

RANBAXY  COMP 250.000,00 0,1116 27.900,00 

16 1 ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO, DOSAGEM: 
10MG APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0267283  

GREEN 
PHARMA 

 COMP 68.000,00 0,43 29.240,00 

18 1 ESCOPOLAMINA BUTILBROMETO, 
APRESENTAÇÃO: ASSOCIADA COM DIPIRONA  
SÓDICA, DOSAGEM: 10MG + 250MG 
 
APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0270620  

BELFAR  COMP 80.000,00 0,228 18.240,00 

29 1 NEOMICINA, COMPOSIÇÃO: ASSOCIADA COM 
BACITRACINA, CONCENTRAÇÃO : 5MG + 
250UI/G, TIPO MEDICAMENTO: POMADA 
 
APRESENTAÇÃO BISNAGA 10G 
 
CÓDIGO BR 0273167  

PRATI  BISN 5.500,00 1,82 10.010,00 

TOTAL 110.140,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 110.140,00 (cento e dez mil, cento e quarenta reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S/A. 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
12 1 COLAGENASE, ASSOCIADA COM 

CLORANFENICOL  CONCENTRAÇÃO: 0,6UI + 
1%, USO: POMADA 
 
APRESENTAÇÃO BISNAGA 30G 
 
CÓDIGO BR 0270495  

ABBOTT 
1055302
590105 

 BISN 800,00 12,8899 10.311,92 

TOTAL 10.311,92 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 10.311,92 (dez mil, trezentos e onze reais e noventa e dois 
centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
PROLICITA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
13 1 DEXAMETASONA, DOSAGEM: 0,1MG/ML, 

APRESENTAÇÃO: ELIXIR APRESENTAÇÃO 
FRASCO 100ML OU MAIS 
 
CÓDIGO BR 0268243  

FARMAC
E 

 FR 1.800,00 2,4999 4.499,82 

26 1 LEVOMEPROMAZINA, DOSAGEM: 25MG 
APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0268128  

CRISTALI
A 

 COMP 23.000,00 0,4899 11.267,70 

28 1 LEVOMEPROMAZINA, DOSAGEM: 40MG/ML, 
APRESENTAÇÃO: SOLUÇÃO ORAL 
APRESENTAÇÃO FRASCO 20ML 
 
CÓDIGO BR 0268130  

CRISTALI
A 

 FR 700,00 10,9999 7.699,93 

TOTAL 23.467,45 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 23.467,45 (vinte e três mil, quatrocentos e sessenta e sete reais 
e quarenta e cinco centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
14 1 DICLOFENACO, SÓDICO, DOSAGEM: 25MG/ML, 

SOLUÇÃO INJETÁVEL APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 3ML 
 
CÓDIGO BR 0271003  

FARMAC
E 

 AMP 8.000,00 0,835 6.680,00 

TOTAL 6.680,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 6.680,00 (seis mil, seiscentos e oitenta reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
PONTAMED FARMACEUTICA LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
15 1 EPINEFRINA, DOSAGEM: 1MG/ML, USO: 

SOLUÇÃO INJETÁVEL APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 1ML 
 
CÓDIGO BR 0268255  

HYPOFAR
MA 

 AMP 300,00 1,33 399,00 

24 1 HIDROCORTISONA, PRINCÍPIO ATIVO: 500MG, 
APRESENTAÇÃO: INJETÁVEL APRESENTAÇÃO 
FRASCO-AMPOLA 
 
CÓDIGO BR 0270219  

TEUTO  FRAMP 900,00 4,90 4.410,00 

25 1 IMIPRAMINA, PRINCÍPIO ATIVO: CLORIDRATO, 
DOSAGEM: 25MG APRESENTAÇÃO 
COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0267292  

CRISTALI
A 

 COMP 22.000,00 0,428 9.416,00 

27 1 LEVOMEPROMAZINA, DOSAGEM: 100MG 
APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0268129  

CRISTALI
A 

 COMP 18.000,00 0,569 10.242,00 

TOTAL 24.467,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 24.467,00 (vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta e sete 
reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 047/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
ECO FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
23 1 HEPARINA SÓDICA, DOSAGEM: 5.000UI/ML, 

INDICAÇÃO: INJETÁVEL APRESENTAÇÃO 
AMPOLA 0,25ML 
 
CÓDIGO BR 0272796  

sanval  AMP 2.000,00 5,20 10.400,00 

TOTAL 10.400,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 048/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
ABC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
32 1 PERMANGANATO DE POTÁSSIO, 

CONCENTRAÇÃO: 100MG APRESENTAÇÃO 
COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0327699  

UNIPHAR  COMP 15.000,00 0,0983 1.474,50 

TOTAL 1.474,50 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 1.474,50 (um mil, quatrocentos e setenta e quatro reais e 
cinquenta centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR EIRELI 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
34 1 RETINOL, ASSOCIADO COM COLECALCIFEROL 

E ÓXIDO DE ZINCO, CONCENTRAÇÃO:  5.000UI 
+ 900UI + 150MG/G, FORMA FARMACÊUTICA: 
POMADA 
 
APRESENTAÇÃO BISNAGA 45G 
 
CÓDIGO BR 0298548  

BELFAR  BISN 5.500,00 3,09 16.995,00 

44 1 VITAMINAS DO COMPLEXO B, COMPOSIÇÃO 
BÁSICA: B1, B2, B3, B5, B6, B12 
APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0437109  

SOOLIS  COMP 100.000,00 0,028 2.800,00 

TOTAL 19.795,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 19.795,00 (dezenove mil, setecentos e noventa e cinco reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
35 1 RISPERIDONA, DOSAGEM: 1MG 

APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0272839  

UNIÃO 
QUÍMICA 
FARMACEUTI
CA NACIONAL 
S/A 

 COMP 120.000,00 0,0799 9.588,00 

37 1 SALBUTAMOL, DOSAGEM: 0,4MG/ML, 
FORMA FARMACÊUTICA: XAROPE 
APRESENTAÇÃO FRASCO 100ML 
 
CÓDIGO BR 0292331  

NATULAB 
LABORATÓRI
O S.A 

 FR 3.300,00 1,53 5.049,00 

TOTAL 14.637,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 14.637,00 (quatorze mil, seiscentos e trinta e sete reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
36 1 RISPERIDONA, DOSAGEM: 2MG 

APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0268149  

PRATI 
DONADU
ZZI & CIA 
LTDA 

 COMP 140.000,00 0,099 13.860,00 

TOTAL 13.860,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 13.860,00 (treze mil, oitocentos e sessenta reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
39 1 SECNIDAZOL, CONCENTRAÇÃO: 1.000MG 

APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0268299  

GLOBO  COMP 3.000,00 0,8333 2.499,90 

TOTAL 2.499,90 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 2.499,90 (dois mil, quatrocentos e noventa e nove reais e 
noventa centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

                     Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8135 ou (42) 3635-8136 

 
PUBLICAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-PMLS 
 

O Município de Laranjeiras do Sul-PR, órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
com base na Lei Federal 14.133/2021, torna público os Preços Registrados no Pregão 
Eletrônico n° 002/2024 conforme abaixo: 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
Consideram-se registrados os itens descritos abaixo, com seus respectivos preços: 
MG2 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total 
42 1 TIORIDAZINA, CLORIDRATO, CONCENTRAÇÃO: 

100MG APRESENTAÇÃO COMPRIMIDO 
 
CÓDIGO BR 0272367  

UNIAO 
QUIMICA 

 COMP 10.000,00 1,59 15.900,00 

TOTAL 15.900,00 
Os preços registrados poderão ser consultados na íntegra junto ao endereço eletrônico 
http://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/n_transparencia.php, na opção contratos e aditivos. 
 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ 15.900,00 (quinze mil e novecentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
DATA DA ASSINATURA: 06 de março de 2024. 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul-PR. 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO PARA PUBLICAÇÃO Nº 013/2024 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2024 - PMLS 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAL, 
PROFESSOR DE JIU-JITSU, PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO “JIU - JITSU PARA 
TODOS”, OFERTADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL À 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO. 
 
CONTRATANTE: MUNICPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-
95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do 
Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA 
SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 
588.875.719-53. 
  
CONTRATADO: IVANIA SOARES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.320.500/0001-74, 
com sede a Rua Coronel Guilherme de Paula, n° 1730, Getúlio Vargas, Laranjeiras do Sul, 
Paraná, neste ato representada pela Sra. IVANIA SOARES, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o 
nº 006.972.099-11 e portadora da cédula de identidade nº 8.394.434-5-SSP/PR. 
 
VALOR TOTAL: R$ 23.040,00. 
 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
 
DATA DA ASSINATURA: 07 de março de 2024. 
 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná.  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



2A SEXTA-FEIRA (08)
MARÇO DE 2024 EDIÇÃO 4343PUBLICAÇÃO  OFICIAL

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
 

    PORTARIA N.º 099/2024. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO 
SUL-PR, usando da competência que lhe confere o 
Artigo 65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE: 

 
 
     TORNAR PÚBLICO: 
 
 
     De acordo com o Artigo 2.º da Portaria de n.º 
063/2024, datada de 20 de fevereiro de 2024, devidamente publicada da página 01-
A, Edição de n.º 4.331, de 21 de fevereiro de 2024; que convocou candidatos 
aprovados no Concurso Público Municipal n.º 001/2023 para o Cargo abaixo 
relacionado; que os referidos candidatos não compareceram em tempo hábil para 
assumir as vagas propostas, e assim sendo, abdicaram dos direitos advindos do 
referido Certame de acordo com o Artigo 4.º da Portaria acima mencionada. 
 
GRUPO OCUPACIONAL – PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
NOME COLOCAÇÃO CARGO 
Ricardo Oliveira Martins Mota 1.º Médico ESF 40 Horas 
Adriano Pavan Rodrigues de 
Barros 

2.º Médico ESF 40 Horas 

 
 
     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do 
Sul-PR, 06 de março de 2024. 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Exp. João Maria 1020 – Centro – CEP: 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 

Departamento de Recursos Humanos 
 
 
 

PORTARIA N.º 100/2024 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, 
usando da competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso IX 
da Lei Orgânica do Município, RESOLVE: 

 
 
     TORNAR PÚBLICO 
 
 
     1.º- A convocação dos candidatos abaixo relacionados, 
aprovados no Concurso Público Municipal de n.º 001/2023, homologado através do Edital de 
Homologação de n.º 014/2023 de 22/11/2023, para assumir a vaga para o cargo a que foram 
habilitados. 
 
     2.º- Os candidatos deverão comparecer no Departamento de 
Recursos Humanos no Edifício da Prefeitura Municipal, sito à Rua Expedicionário João Maria, n. º 
1020, Centro, CEP: 85301-410, entre os dias 08 de março a 21 de março de 2024, em horário 
normal de expediente. 
 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA NÍVEL A 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Joanize da Glória de Oliveira 219796 2.ª 

 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 
CARGO: PROFESSOR DO ENSINO INFANTIL/FUNDAMENTAL NÍVEL A 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Valmir Jakobowski 217844 41.º 
Ada Milca Pereira Reinke 219256 42.ª 
Simone Rocha Leoncio 218814 43.ª 
Ana Aparecida Mufatto da Cruz 220464 44.ª 

 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
CARGO: AUXILIAR DE FARMÁCIA 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Scheila Lucas dos Santos 220959 1.ª 

 
GRUPO OCUPACIONAL: PROFISSIONAIS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
CARGO: MÉDICO ESF 40 Horas 
NOME INSCRIÇÃO COLOCAÇÃO 
Hercules Ivan Waligura 3.º 221189 
Rebeca Ribeiro de Gusmão Passos 4.ª 220441 

 
     3.º- Os candidatos classificados deverão apresentar-se 
portando as cópias dos documentos abaixo relacionados para Nomeação, sob o Regime Jurídico 
ESTATUTÁRIO de acordo com o Item n.º 19 do Edital de n. º 001/2023. 
 

a) Cédula de Identidade; 
b) CPF em situação regular perante à Receita Federal, compatível com a Certidão de Nasc. ou Casamento; 
c) PIS/PASEP – 6/13 do PIS (Caixa Econômica Federal); 
d) Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição; 
e) Certificado de Reservista (se do sexo masculino); 
f) Certidão de Nascimento dos filhos com até 18 anos; 
g) Certidão de Nascimento/Casamento ou Certidão de Óbito (do cônjuge quando for o caso); 
h) Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 (cinco) anos; 
i) Carteira de Trabalho (parte da foto, frente e verso, e o último contrato); 
j) Diploma e/ou Certificado de conclusão do curso específico, reconhecido pelo MEC; 
k) Declaração de não acúmulo de cargo, com firma reconhecida (em original), nos termos do art. 37 da 
Constituição Federal (modelo no RH); 
l) Declaração quanto ao Exercício de outro Cargo, emprego ou função pública, e sobre recebimento de 
proventos decorrente de aposentadorias, pensão e outras rendas; 
m) Declaração do Órgão Público a que esteja ou tenha sido vinculado, em qualquer tempo, de que não sofreu 
penalidades por práticas de atos desabonadores no exercício da Função Pública; 
n) Duas fotos 3x4 recentes; 
o) Declaração de bens e direitos (caso esteja obrigado); 
p) Demais documentos solicitados: CNH ou Carteira de Registro Profissional; 
q) Certidão de Antecedentes Criminais; 
r) Comprovante de residência, atualizado (90 dias); 
s) Exame Admissional. 

 
 

    4.º- O não comparecimento no local e até a data estabelecida 
no Artigo 2.º, implicará na perda dos direitos advindos do Concurso. 

 
 
 

     Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 06 
de março de 2024. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

 
Gabinete do Prefeito Municipal 

 
 
        PORTARIA N.º 101/2024 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL-PR, usando da 
competência que lhe confere o Artigo n.º 65, Inciso IX da Lei Orgânica do 
Município: 
 
 
RESOLVE: 

 
 
 

NOMEAR, em virtude de aprovação no Concurso Público Municipal n.º 001/2023, 
homologado através do Edital de Homologação de n.º 014/2023, de 22/11/2023, o Senhor abaixo relacionado, para exercer Cargo de 
Provimento Efetivo no Quadro de Pessoal desta Prefeitura Municipal, sob o Regime Jurídico ESTATUTÁRIO. 

 
MATRÍCULA NOME CARGO COLOCAÇÃO DATA EFETIVA 

DA NOMEAÇÃO 
52043-1 Lucas Felipe Santos Oliveira Motorista 1.º 01/03/2024. 

 
 
        Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul-PR, 29 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Gabinete Prefeito Municipal 

 

PORTARIA N.º 102/2024 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL- 
PR, usando da competência que lhe confere o Artigo n.º 
65, Inciso IX da Lei Orgânica do Município e de acordo 
ainda com a Lei Municipal n.º 064/2023 de 21/12/2023; 

 
 

RESOLVE 
 
 

NOMEAR o Senhor abaixo relacionado para exercer 
Cargo de Agente Político da Administração Pública Municipal. 

 
 

MATR. NOME CARGO SÍMBOLO DATA DA EFETIVA 
NOMEAÇÃO 

52051-1 Celso de Azevedo Secretário Municipal de 
Indústria e Comércio 

C-01 07/03/2024 

 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, 07 
de março de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 

Jonatas Felisberto da Silva 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

http://www.ls.pr.gov.br 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 - PMLS 
 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

 
 O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais e com base nos memorandos, justificativas e parecer jurídico em anexo, RATIFICA a 
Dispensa de Licitação nº 002/2024 – PMLS, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAL, PROFESSOR DE JIU-JITSU, PARA A 
EXECUÇÃO DO PROJETO “JIU - JITSU PARA TODOS”, OFERTADO PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL À CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO MUNICÍPIO, 
para a empresa IVANIA SOARES LTDA CNPJ 47.320.500/0001-74, pelo valor total de R$ 
23.040,00. 
 

Laranjeiras do Sul/PR, 07 de março de 2024.  
 
 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 

ESTADO DO PARANÁ  
C N P J :  9 5 . 5 8 7 . 6 4 8 / 0 0 0 1 - 1 2  

R u a  R i o  G r a n d e  d o  S u l ,  n º  2 1 2 2 ,  C e n t r o  –  C E P :  8 5 3 5 0 - 0 0 0  
F o n e :  ( 4 2 )  3 6 3 7 - 1 1 4 8  

 
DECRETO N.º 45, DE 07 DE MARÇO DE 2024. 

 
 

Nomeia Servidor para Cargo de 

Provimento Efetivo. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS, ESTADO DO 

PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o Sr. GENOIR JOSE GLOWACKI, brasileiro, portador da 

Cédula de Identidade RG nº 7884334-9 PR e inscrito no CPF sob nº 031.950.929-05, no 

cargo de Provimento Efetivo de Motorista, nível E000, a partir de 06 de março de 2024, 

em virtude da aprovação no Concurso Público nº. 01/2019, Regime Jurídico Estatutário, 

homologado pelo Decreto nº. 13/2020. 

Art. 2º. O candidato, empossado e lotado, tendo sido cumpridas todas as 

exigências e formalidades legais em vigor, que regem a matéria, submeter-se-á ao 

regime jurídico estatutário (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais – Lei nº. 

374/2004), inclusive quanto ao período de 03 (três) anos para fim de estabilidade.  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 

retroativo ao dia 06 de março de 2024. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do Paraná. 

 

 

                                          FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 

DECRETO N.º  029/2024 
 
 

Sumula: Altera a nomeação do Conselho Municipal de Assistência 
Social de Virmond – Pr. 

 
 O Prefeito do Município de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando as disposições da Lei n. º 037/2010 de 01 de setembro de 2010. 
 

DECRETA 
 

Artigo 1.º - Fica alterado a composiçao do Conselho Municipal de Assistência Social do 
Município de Virmond-Pr, com a finalidade de cumprir o que define a Lei Municipal 037/2010, 
cuja composição é a seguinte: 

 
 

REPRESENTANTES DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS 
 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Titular: Marli de Lirio Kaibers 
Titular: Michele Kovalski, 
Suplente: Marliza Schuartz Granoski 
Suplente: Candida Mirela Aires de Oliveira  

SECRETARIA DE SAÚDE 
Titular: Efigênia Drabrestki 
Suplente: Francielly Horst Pereira 
 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Titular: Carla Prestes de Oliveira Bonfim 
Suplente: Ronaldo Paviani  
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Titular: Estela Waczak Fedrecheski 
Suplente: Luciana Grade Bortolini 
 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
Titular: Adrieli Aparecida Schaltz 
Suplente: Giane Grabovski 
 
 
REPRESENTANTES DE ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS 
TRABALHADORES DO SETOR 

  
 

Município de Virmond 
Estado do Paraná 

Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000. 
CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122 

http://www.virmond.pr.gov.br 
 

===============GABINETE DO PREFEITO================== 

Titular: Elizandra Aparecida Rodrigues Sebastião 
Titular: Ane Crísti Belegante Buskievícz 
Suplente: Deliane da Rosa Benvenutti 
Suplente: Evelin dos Santos  
 
USUÁRIOS 
Grupo da 3ª Idade Viver Bem 
Titular: Matilde Waczak 
Suplente: Maria de Salete Wilchack 
 
Clube de Mães 
Titular: Rosangela de Oliveira Sobrinho 
Suplente: Clemair Terezinha Custodio  
 
ENTIDADES 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
Titular: Avelino Stefaiioski  
Suplente: Izabela Ossoski 
 
BRASPOL (Brasil Polônia) 
Titular: Aniílce Magna Orzechovski Gergeli  
Suplente: Lucimar Lazarin 
 
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeitura do Município de Virmond, Estado do Paraná, em 07 de março de 
2024. 
 

 
 

Neimar Granoski 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camélias, 900 - Centro. CEP 85.345-000 
CNPJ 01.591.618/0001-36 - Fone/Fax (042) 3661-1010 

www.portobarreiro.pr.gov.br 
 

 
AVI SO  DE  L IC IT AÇ ÃO  

PREG ÃO ELE TRÔ NICO  N.  °  02/2024-PMPB 
EXCLUSIVO ME/EPP 

 
O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná,  por meio de seu Prefeito 
Municipal ,  torna públ ico que real izará às 08h30min do dia 22 de março de 
2024, Local:  www.l icitanet.com.br “Acesso Identificado”,  a l ic itação 
modalidade Pregão Eletrônico Nº 02/2024, cujo objeto é o Registro de 
preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA,  LIGA OU ASSOCIAÇÃO 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA 
EVENTOS DO DEPARTAMENTO  DE ESPORTES DE PORTO BARREIRO,  
COMPREENDENDO A REALIZAÇÃO DE CAMPEONATOS MUNICIPAIS,  segundo 
condições,  quantidades  e exigências estabelecidas  no edital  e seus anexos. 
O Edital  e seus anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura 
Municipal ,  na Rua das Camélias, 900, Centro, Porto Barreiro/ PR, bem como 
por solicitação via e-mail  – prefeituraportobarreiro@yahoo.com.br ou no 
sitio www.portobarreiro.pr.gov.br .  

Porto Barreiro, 07 de março de 2024. 

EMANOEL VANDERLEI  VOLFF 
Prefeito Municipal  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2024 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 

O Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 

2021, do decreto municipal nº 096/2021, e demais normas aplicáveis, torna público que a Administração 

pretende realizar a AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES. 

Data da sessão: 13/03/2024. 
Horário da Fase de Lances: 10: 00 às 16: 00 

Link: www.licitanet.com.br 

Critério de Julgamento: menor preço 

A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

devidamente cadastradas no site www.licitanet.com.br. 

Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar da dispensa deverão dispor de um 

cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a LICITANET. 

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, oportunidade 

em que a administração escolherá a mais vantajosa. Propostas deverão ser cadastradas no site 

www.licitanet.com.br até a data de 13/03/2024. 

 

Marquinho/PR., 07 de Março de 2024. 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 
 

                       A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  55 1  -  F O N E -  F A X ( 46 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4  
 

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 
 
 

 1 

 
EDITAL Nº 022/2024 

CONCURSO PÚBLICO  Nº 001/2023 

 
O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu – Estado do Paraná, no uso de suas atribui-

ções legais e em conformidade com as disposições do Edital do Concurso Público nº. 025/2023.  
   

CONVOCAR: 
 

1 - O candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº.001/2023, para compa-
recer junto ao Departamento de Recursos Humanos, sito Avenida Brasília, 551 - Centro, no prazo improrrogá-
vel de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação do presente edital, munido dos documentos 
elencados no item 3 - (Requisitos para posse no cargo) do Edital do Concurso Público N° 025/2023, de 
10/10/2023 e do Anexo I do presente edital. 
 
 

ENGENHEIRO CIVIL 
Nome CLASSIFICAÇÃO 
LEONARDO FERNANDES FRAGA 2º 
 

2 – O não comparecimento do candidato com as devidas comprovações dos documentos elen-
cados no item anterior no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação do 
presente edital acarretará ao candidato à perda do direito a vaga e consequentemente não nomeação. 

 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 07 DE MARÇO DE 2024. 

 
 
 

 
    AGENOR BERTONCELO 
          Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
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ANEXO I 
 
3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO 
 
3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores: 
 
a) Ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; 
 
b) Ter completado 18 (dezoito) anos; 
 
c) Quitação com as obrigações eleitorais e militares; 
 
d) Ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, de-
terminada pela Prefeitura; 
 
e) Possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo; 
 
f) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente quite com as de-
mais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for o caso; 
 
g) Declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e 
entidades da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acú-
mulo de cargos; 
 
h) Não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público, atestado por declaração assi-
nada pelo candidato;  
 
i) Possuir documento oficial de identidade e CPF; 
 
j) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestada por 
certidão negativo de antecedentes criminais expedida pelo cartório criminal; 
 
k) Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o pre-
visto no  inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da CF, alterado pelas Emendas Constitucionais nº 
19 e 20; 
 
l) Carteira de trabalho e cartão do PIS ou PASEP (se já cadastrado); 
 
m) Uma foto 3x4; 
 
n) Certidão de casamento (quando casado); 
 
o) Certidão de filhos até 14 anos e ou dependentes; 
 
p) Carteira de vacinação dos filhos menores de 07 anos de idade; 
 
q) Comprovante de residência; 
 
r) E-mail e número celular. 

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 2º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 194/2022/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: INSTALADORA ELÉTRICA CONSTANTINI LTDA - ME. 
OBJETO: FICA PRORROGADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 194/2022/PMEAI, FIRMADO 
EM 25 DE NOVEMBRO DE 2022, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, PARA 
REPOSIÇÃO NA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO 
PARANÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO URBANO, 
CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2022/PMEAI, POR MAIS 06 (SEIS) MESES, OU SEJA, ATÉ 
A DATA DE 24 DE MAIO DE 2024, E CONSEQUENTEMENTE O PRAZO DE RETIRADA DOS PRODUTOS, 
DE CONFORMIDADE COM A CLÁUSULA SEXTA DO PRESENTE CONTRATO, AMPARADO PELO ARTIGO 
57, § 1º E 2º, DA LEI 8.666/93, EM RAZÃO DE HAVER SALDO REMANESCENTE. 
ASSINATURA: 24/11/2023. 

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 1º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 170/2023/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: JESSICA MARIA BOSIO LTDA - ME. 
OBJETO: FICA ACRESCIDO EM ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) NOS PRODUTOS CONSTANTES 
DO CONTRATO Nº 170/2023/PMEAI CELEBRADO EM 17 DE AGOSTO DE 2023, OBJETIVANDO O 
FORNECIMENTO DE MARMITAS, REFEIÇÕES E REFRIGERANTES, PARA UTILIZAÇÃO POR DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, REFERENTE AOS 
LOTES/ITENS 01, 02 E 03, DA LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
059/2023/PMEAI PASSANDO O VALOR TOTAL GLOBAL DO CONTRATO ORIGINAL DE R$ 29.994,00 
(VINTE E NOVE MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO REAIS), PARA O VALOR TOTAL GLOBAL DE 
R$ 37.492,50 (TRINTA E SETE MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS), EM RAZÃO DE HAVER FALTA/NECESSIDADE DOS REFERIDOS MATERIAIS/PRODUTOS 
NAS DIVERSAS SECRETARIAS, DE CONFORMIDADE COM À CLÁUSULA DÉCIMA DO PRESENTE 
CONTRATO, AMPARADO PELA LEI FEDERAL Nº 8.666/93 ATRAVÉS DE SEU ART. 65 PARÁGRAFO 1º. 
ASSINATURA: 27/02/2024. 

 

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CHAMAMENTO PUBLICO 001/2024 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19/2024 
INEXIGIBILIDADE N° 001/2024  
       
CONTRATANTE: Município de Goioxim 
 
OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA FORNECIMENTO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E/OU EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, EM ATENDIMENTO A LEI Nº 11.947/2009, 
DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DA REDE MUNICIPAL DE GOIOXIM/PR 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 183.987,50 (cento e oitenta e três mil novecentos e oitenta e sete reais 
e cinquenta centavos). 
 
DATAS RELATIVAS AO CERTAME 
Recebimento das propostas/documentos: a partir da publicação. 
 
A Comissão de Licitação fará análise dos documentos no dia 02/04/2024 as 09:00 horas em Sessão Pública para 
seleção, o resultado será divulgado em diário oficial. Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer 
tempo. 
 
 
ENDEREÇOS:  
E-mail oficial: licitagoioxim@yahoo.com.br 
Telefone: (42) 3656-1002 
 
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO: 
Portal Nacional de Contratações Públicas 
Portal de Transparência do Município  
Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico 
Mural das Licitações Municipais 
Jornal de circulação local – Jornal Correio do Povo 
 
 
Goioxim, 07 de março de 2024.           
 
 
 
 
                          

Flávio Balduino Soares 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

                                                

Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184 - Centro - Fone: (42) 3656-1002 (42) 3656-1108  
 CNPJ: 01.607.627/0001-78 – CEP: 85162-000 - Goioxim-PR  

www.goioxim.pr.gov.br 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 006/2024 
 

Tipo: Menor preço, por item. 
 
O Município de Goioxim, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, tendo em vista a Lei Federal nº. 14.133/21, 
Decreto Municipal nº 002/2024, e demais legislações, torna público que fará realizar às 09H00MIN DO DIA 
21/03/2024, o PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 006/2024, cujo objeto é o Contratação de serviços de horas 
Máquinas, para prestação de serviços de escavadeira hidráulica, retro escavadeira, rolo compactador, 
motoniveladora, caminhão basculante e caminhão prancha, conforme especificações do edital e anexos. 
 
Valor total previsto R$ 2.016.610,00 (Dois Milhões, Dezesseis Mil, Seiscentos e Dez Reais). 
 
Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 09:00 horas no dia 21 de março de 2024, no site 
www.licitanet.com.br 
 
Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de Goioxim- PR: www.goioxim.pr.gov.br 
, bem como pedidos de esclarecimentos, dúvidas e informações na Prefeitura Municipal, setor de licitações ou 
pelo e-mail: licitagoioxim@yahoo.com.br ou pelo Fone: (42) 3656-1002. Para participar do pregão eletrônico, o 
licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.licitanet.com.br. 
 

Goioxim, 07 de março de 2024. 
 
 
 
 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

  
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 007/2024 
 

Tipo: Menor preço, por item. 
 
O Município de Goioxim, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro, tendo em vista a Lei Federal nº. 14.133/21, 
Decreto Municipal nº 002/2024, e demais legislações, torna público que fará realizar às 09H00MIN DO DIA 
22/03/2024, o PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 007/2024, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
CONSTRUÇÃO EM GERAL, ELÉTRICO E HIDRÁULICO PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, conforme especificações do edital e anexos. 
 
Valor total previsto R$ 765.239,00 (Setecentos e Sessenta e Cinco Mil, Duzentos e Trinta e Nove Reais). 
 
Realização da sessão pública: A sessão pública iniciará às 09:00 horas no dia 22 de março de 2024, no site 
www.licitanet.com.br 
 
Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de Goioxim- PR: www.goioxim.pr.gov.br 
, bem como pedidos de esclarecimentos, dúvidas e informações na Prefeitura Municipal, setor de licitações ou 
pelo e-mail: licitagoioxim@yahoo.com.br ou pelo Fone: (42) 3656-1002. Para participar do pregão eletrônico, o 
licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.licitanet.com.br. 
 

Goioxim, 07 de março de 2024. 
 
 
 
 

Flávio Balduino Soares 
Pregoeiro 

 

 

 
 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA  
007/2024 
 
CONTRATANTE  
MUNICÍPIO DE GOIOXIM ESTADO DO PARANÁ  
 
OBJETO  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E REVISÃO 
DO SISTEMA ELETRÔNICO, REFRIGERAÇÃO E ESTRUTURAL DAS CÂMARAS DE 
CONSERVAÇÃO DE VACINAS. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO  
R$ 26.580,00 (VINTE E SEIS MIL E QUINHENTOS E OITENTA REAIS) 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
DE 08/03/2024  
ATÉ 12/03/2024 
 
PERÍODO DE LANCES 
13/03/2024 DAS 8H ÀS 14H 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
  

 

 
 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 007/2024 
(Processo Administrativo nº 018/2024) 

 
EXCLUSIVO PARTICIPAÇÃO MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 
Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Goioxim por meio do(a) Departamento de Licitações, realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 002/2024, da Lei Complementar Municipal nº 819, 
de 15 de agosto de 2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, 
ainda de acordo com as condições estabelecidas neste edital. 
 
Data da sessão: 13/03/2024 
Link: www.licitanet.com.br 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 
 
OBJETO  
1.1 Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e revisão do sistema eletrônico, 
refrigeração e estrutural das Câmaras de Conservação de Vacinas, conforme condições, quantidades e 
especificações estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e seus anexos. 

Descrição do item Quantidade Unidade Valor unitário Valor total 
Manutenção preventiva e revisão do sistema 
eletrônico, refrigeração e estrutural das câmaras de 
conservação de vacinas – Recalibração do sensor 
controlador de temperatura, através de calibrador 
mestre certificado via RBC (Rede Brasileira de 
Recalibração) 

14 SV 1.130,00 15.820,00 

Bateria 12V 185Ah estacionária original 4 UN 2.690,00 10.760,00 
 
1.2 O valor global estimado da contratação é de R$ R$ 26.580,00 (vinte e seis mil e quinhentos e oitenta reais). 
1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
Poderão participar desta dispensa os interessados cuja atividade delineada em seu ato constitutivo seja compatível 
com o objeto da contratação, e que estiverem previamente credenciados no sistema LICITANET 
(www.licitanet.com.br). 
O participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema, agente de contratação ou Prefeitura por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
É de responsabilidade do participante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas supracitados e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação. 
Não poderão disputar desta dispensa: 
2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos. 
2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a dispensa 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

 

 
 
 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a dispensa versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 
2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão licitante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau.  
2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si. 
2.5.7.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.5.8.  Agente público da Prefeitura de Goioxim-PR. 
2.5.9.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
2.5.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 
2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente público do 
órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
2.5.12. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao participante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do participante. 
A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no Art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.7.1. O tratamento favorecido a que se refere o item anterior assim como a possibilidade de participação nos itens 
exclusivos, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 
quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

 

 
 
 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados 
pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva 
deste Aviso de Contratação Direta; 
3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma 
valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 
seguinte deste Aviso. 
 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00. 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

 
 
 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de máximo de 30 (trinta) 
minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação de negociação, se for o caso, observados 
os itens 5.3.1 e 5.3.2. 
5.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica. 
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se necessário, 
de documentos complementares. 
5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 
indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta 
vencedora. 
5.4.2. Fica estabelecido prazo máximo de 1 (uma) hora, contado da solicitação no sistema, para envio da proposta 
e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação após lances. 
5.6. Será desclassificada a proposta que: 
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

 

 
 
 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta.  
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
6.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de inabilitação. 
6.3. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
6.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo de no máximo 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do agente de contratação. 
6.5. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor, em momento posterior ao julgamento das propostas. 
6.6. Os documentos anexados no Sicaf ou sistema para fins de habilitação serão considerados cópia fiel dos seus 
originais, sob a fé e a responsabilidade do próprio licitante. 
6.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame (Lei 
14.133/21, art. 64). 
6.8. Os documentos relacionados no item 8 do termo de referência deste edital, são necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de executar o objeto da licitação, e serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, as declarações exigidas no 
cadastramento da proposta. 
6.10. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
6.10.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.4.. 

6.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
6.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

 

 
 
 

critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 
e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não-regularização da 
documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na lei e edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
exercício do mesmo direito. 
6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
 
7. DO ENCERRAMENTO DA DISPENSA 
7.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 
7.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
7.1.2. revogar a dispensa de licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
7.1.3. proceder à anulação da dispensa, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
7.1.4. adjudicar o objeto e homologar a dispensa. 
7.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 
quem lhes tenha dado causa. 
7.3. O motivo determinante para a revogação do processo deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 
comprovado. 
7.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados 

8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 
de Contrato ou aceitar instrumento equivalente. Sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
8.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a partir da data data da assinatura do contrato, prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 
 
9. SANÇÕES 
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

 
 
 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
9.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 337-I, 
337-L e 337-O do Código Penal. 
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 
e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

 
 
 

9.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 
rito normal na unidade administrativa. 
9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
9.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
9.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso  
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. O procedimento será divulgado no LICITANET e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema LICITANET, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 
10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 
caso. 
10.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 
na respectiva notificação. 
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
de contratação. 
10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.13.1. ANEXO I- Termo de Referência; 

 

 
 
 

ETP – Apêndice do Termo de Referencia  
10.13.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 
10.13.3. ANEXO II – Declaração Unificada. 
10.13.4. ANEXO IV – Modelo Contrato 

 
Goioxim, 06 de março de 2024. 

 
 

 
MARI TEREZINHA DA SILVA  

Prefeita Municipal 

 

 
 
 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 018/2024 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1. Da sua natureza, quantitativos e prazo de contrato: 

1.1.1. O objeto desta contratação refere-se à Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e 
revisão do sistema eletrônico, refrigeração e estrutural das Câmaras de Conservação de Vacinas. 
1.1.2. O prazo de contrato será de 12 meses a contar da data de assinatura.  

1.2. Da especificação do bem ou serviço: 
1.2.1. Os serviços devem seguir rigorosamente as exigências e especificações técnicas detalhadas na tabela a seguir: 

Especificações do item Quantidade Unidade de Fornecimento 
Manutenção preventiva e revisão do sistema eletrônico, 
refrigeração e estrutural das câmaras de conservação de vacinas 
– Recalibração do sensor controlador de temperatura, através de 
calibrador mestre certificado via RBC (Rede Brasileira de 
Recalibração) 

14 SV 

Bateria 12V 185Ah estacionária original 4 UN 
 

1.3. Da indicação dos locais de entrega dos produtos e/ou realização dos serviços, e regras para recebimento 
provisório e definitivo: 

1.3.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer no local de instalação de cada equipamento, em virtude da posse 
pela secretaria de cinco equipamentos, os quais estão distribuídos conforme relação a seguir: 

Local Quantidade 
UBS Centro – Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 236, Centro, Goioxim/PR 3 câmaras 
UBS Pinhalzinho – Distrito de Pinhalzinho, Área Rural, Goioxim/PR 1 câmara 
UBS Wagner – Comunidade Wagner, Área Rural, Goioxim/PR 1 câmara 

 
1.3.2. O recebimento provisório será realizado após a entrega do serviço solicitado, enquanto o recebimento 
definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos serviços com as especificações técnicas estabelecidas 
e a conformidade com as exigências deste Termo de Referência. 

1.4.  Da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica: 
1.4.1. A empresa deverá disponibilizar garantia para qualquer avaria referente ao serviço prestado. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da aquisição e de seus quantitativos encontram -se pormenorizados no Documento de 
Formalização de Demanda - DFD, apêndice deste Termo de Referência, que em resumo, tem como objetivo a 
manutenção preventiva e corretiva a fim de evitar os riscos de defeito e/ou falha nos equipamentos, possibilitando a 
sua confiabilidade. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. A solução compreende a contratação de uma empresa especializada em serviços de manutenção preventiva 
e corretiva para as câmaras de conservação de vacinas. Esta empresa deve possuir experiência comprovada na área e 

 

 
 
 

capacidade técnica para realizar os serviços conforme necessário. Além disso, é essencial que a empresa disponha de 
uma equipe técnica qualificada e capacitada para atender às demandas de manutenção de forma eficiente. 
3.2. Os serviços contratados devem garantir o funcionamento adequado das câmaras de conservação de vacinas, 
assegurando a integridade e eficácia dos imunizantes armazenados. A empresa contratada deve oferecer garantias 
para os serviços prestados, cobrindo tanto peças quanto mão de obra, além de assumir responsabilidades em caso de 
danos durante a execução dos serviços. 
3.3. Procedimentos claros de atendimento e suporte devem ser estabelecidos, incluindo canais de comunicação, 
horários de disponibilidade e tempos de resposta esperados. Também é importante definir protocolos de emergência 
para lidar com situações críticas, como falhas no sistema de refrigeração. 
3.4. A avaliação e monitoramento contínuo dos serviços prestados serão realizados por meio de indicadores de 
desempenho e qualidade, garantindo que os requisitos contratuais sejam cumpridos de forma satisfatória. A solução 
busca garantir a segurança e eficácia no armazenamento de vacinas, bem como a manutenção adequada dos 
equipamentos envolvidos, visando a proteção da saúde pública no município de Goioxim. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Deverão ser atendidos os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto. 
4.2. Indicação de marcas ou modelos: 

4.2.1. Na aquisição/contratação do objeto deste Termo de Referência será admitida a indicação de marcas, 
características ou modelos, de acordo com as justificativas nos estudos realizados. 

4.3. Da subcontratação: 
4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. Garantia da contratação: 
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A empresa deverá realizar manutenção preventiva semestral e corretiva, mediante agendamento prévio e 
emitir planilha com a relação dos equipamentos verificados com assinatura da Gestora da Unidade em cada visita. 
5.2. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que constado necessidade pela Secretaria Municipal de Saúde, 
mediante contato via e-mail ou telefone. 
5.3. O transporte dos equipamentos, sempre que necessário, será exclusivamente de responsabilidade da empresa, 
sem qualquer ônus ao Município contratante. 
5.4. Todos os equipamentos recolhidos para conserto na empresa deverão ser devolvidos consertados nas 
unidades das quais foram retirados com no máximo 5 (cinco) dias úteis, na impossibilidade de comprimento deste 
prazo a empresa deverá justificar e estimar novo prazo que deverá ser submetido à aprovação da SMS (Secretaria 
Municipal de Saúde/DVS (Diretoria da Vigilância em Saúde). 
5.5. A empresa deverá emitir nota de conserto com nome e assinatura do gestor da Unidade para fins de 
recebimento; 
5.6. Na impossibilidade de conserto, a empresa deverá emitir laudo técnico atestando o motivo e enviar a Diretoria 
do DVS (Diretoria da Vigilância em Saúde), juntamente com o equipamento em questão, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias da data retirada do equipamento da unidade; 
5.7. A comunicação da impossibilidade definitiva de conserto deverá ser emitida para a diretoria, via e-mail; 

 

 
 
 

5.8. A empresa deverá apresentar a Diretoria do DVS (Diretoria da Vigilância em Saúde), relatórios mensais dos 
atendimentos realizados, (preventiva e corretiva), inclusive uma listagem dos equipamentos que foram recolhidos e 
qual a situação em que se encontrarem estimando prazo para devolução; 
5.9. A empresa não poderá retirar nenhum equipamento das Unidades sem ciência do gestor da Unidade e ao 
retirar deverá emitir ordem de serviço com especificação do equipamento e possível defeito; Quando solicitados os 
consertos, através de contato telefônico e/ou e-mail, a empresa terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o 
comunicado para realizar a visita técnica a diagnosticar o problema; 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), cujas atribuições estão previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.5. Fica designado como Fiscal de Contrato a servidora Vilma Nolla – Secretária Municipal de Saúde. 
6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência). 
6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, 
quando couber. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, ao final do fornecimento, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e adequação dos 
serviços prestados e sua aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.7. Do prazo de pagamento: 

7.7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização do recebimento e 
ato de liquidação da despesa. 

7.8. Da forma de pagamento: 
7.8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da cotação ou chamamento de manifestação de interesse publicado 
pela Administração, para que os interessados apresentem, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da publicação 
do extrato no Diário Oficial dos Municípios, com adoção critério de julgamento pelo de menor preço. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.2.1. Habilitação Jurídica: 

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional. 
8.2.1.2. Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 
8.2.1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará acondicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor. 
8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores. 
8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.2.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

 

 
 
 

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
8.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O preço estimado total da aquisição é de R$ 26.580,00 (Vinte e seis mil e quinhentos e oitenta reais), 
conforme a relação abaixo: 

Descrição do item Quantidade Unidade Valor unitário Valor total 
Manutenção preventiva e revisão do sistema 
eletrônico, refrigeração e estrutural das câmaras de 
conservação de vacinas – Recalibração do sensor 
controlador de temperatura, através de calibrador 
mestre certificado via RBC (Rede Brasileira de 
Recalibração) 

14 SV 1.130,00 15.820,00 

Bateria 12V 185Ah estacionária original 4 UN 2.690,00 10.760,00 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A despera será classificada de acordo com a seguinte estrutura orçamentária: 

Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2024 1420 08.001.10.301.0006.2037 0000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
 

Goioxim, 06 de março de 2024. 
 

 
 Mari Terezinha da Silva 

Prefeita Municipal 
 

 
 

 

 
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
O presente Estudo Técnico Preliminar regulamenta a fase preparatória no âmbito do MINISTÉRIO DA 

SAÚDE Secretaria de Vigilância em Saúde e Departamento de Vigilância Epidemiológica para Manutenção de Rede 
de Frio, objetivando garantir as características originais dos insumos e, em consequência, cumprir as finalidades de 
conferir proteção contra doenças e agravos. O formato apresentado foi elaborado de acordo as orientações e 
informações apresentadas Programa Nacional de Imunizações – o PNI, que estabelece manutenção corretiva e 
preventiva das câmaras de vacinas.  
 
ÁREA REQUISITANTE  
Secretaria Municipal de Saúde  
Equipe de Saúde 
 

1.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 1 
A contratação descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações 

técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: A referida licitação. 
Tendo como principal finalidade manutenção preventiva e corretiva a fim de evitar os riscos de defeito 

e/ou falha no funcionamento dos equipamentos, possibilitando a sua confiabilidade. A manutenção preventiva deve 
possuir principalmente, um mapa de planejamento com as rotinas de controle, acompanhamento e inspeção de cada 
equipamento, além da ficha de cadastro e da ficha de histórico de equipamento. 

 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 2 

a) A empresa deverá realizar manutenção preventiva semestral e corretiva, mediante agendamento 
prévio e emitir planilha com a relação dos equipamentos verificados com assinatura da Gestora da Unidade em 
cada visita. 

b) A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que constado necessidade pela SMS, mediante 
contato via (e-mail, telefone 
c) O transporte dos equipamentos, sempre que necessário, será exclusivamente de 
responsabilidade da empresa, sem 
qualquer ônus ao Município contratante 
d) todos os equipamentos recolhidos para conserto na empresa deverão ser devolvidos consertados 

nas unidades das quais foram retirados com no máximo 5 (cinco) dias úteis, na impossibilidade de 
comprimento deste prazo a empresa deverá justificar e estimar novo prazo que deverá ser submetido à 
aprovação da SMS (Secretaria Municipal de Saúde/DVS (Diretoria da Vigilância em Saúde). 

e)A empresa deverá emitir nota de conserto com nome e assinatura do gestor da Unidade para fins de 
recebimento; 
f) Na impossibilidade de conserto, a empresa deverá emitir laudo técnico atestando o motivo e 

enviar a Diretoria do DVS (Diretoria da Vigilância em Saúde), juntamente com o equipamento em questão, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias da data retirada do equipamento da unidade; 

g) A comunicação da impossibilidade definitiva de conserto deverá ser emitida para a diretoria, via 
e-mail;  

    h) empresa deverá apresentar a Diretoria do DVS (Diretoria da Vigilância em Saúde), relatórios 
mensais dos atendimentos realizados, (preventiva e corretiva), inclusive uma listagem dos equipamentos que foram 
recolhidos e qual a situação em que se encontrarem estimando prazo para devolução; 

    i)  A empresa não poderá retirar nenhum equipamento das Unidades sem ciência do gestor da 
Unidade e ao retirar deverá emitir ordem de serviço com especificação do equipamento e possível defeito; Quando 
solicitados os consertos, através de contato telefônico e/ou e-mail, a empresa terá o prazo de 24 (vinte e quatro) 

 
1 I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva 
do interesse público; 
2 II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, 
observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho; 

 

 

horas após o comunicado para realizar a visita técnica a diagnosticar o problema; 
 
LEVANTAMENTO DE MERCADO 3 
Foi realizado pesquisa de preços praticados com fornecedores de mercado  
Com base na análise da demanda atual e projetada, foi realizada uma estimativa de quantidades 

necessárias. Essa estimativa considerou fatores como quantidade de refrigeradores e quantidade de manutenção 
anual. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (INCLUSIVE EXIGÊNCIAS RELACIONADAS 

À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO) 4. 
A solução proposta compreende a contratação de uma empresa especializada para a realização da 

manutenção preventiva e corretiva da Rede de Frio da Secretaria Municipal de Saúde. 
Para garantir a eficácia e a confiabilidade dos serviços prestados, algumas exigências serão observadas, 

como: 
A empresa contratada deverá realizar manutenção preventiva e corretiva, conforme agendamento prévio. 

Deverá ser emitida uma planilha contendo a relação dos equipamentos verificados, com a assinatura da Gestora da 
Unidade em cada visita. 

A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre que necessário, mediante contato direto com a 
Secretaria Municipal de Saúde, mediante e-mail ou telefone. 

O transporte dos equipamentos, quando necessário, será exclusivamente de responsabilidade da empresa 
contratada, sem ônus adicional ao Município contratante. 

Todos os equipamentos recolhidos para conserto deverão ser devolvidos às respectivas unidades dentro 
do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. Em casos excepcionais, a empresa deverá justificar e estimar um novo 
prazo, sujeito à aprovação da Secretaria Municipal de Saúde. 

A empresa deverá emitir nota de conserto, contendo o nome e assinatura do gestor da Unidade, para fins 
de recebimento. 

Em casos de impossibilidade de conserto, a empresa deverá emitir um laudo técnico atestando o motivo. 
O equipamento, juntamente com o laudo, deverá ser enviado à Diretoria da Vigilância em Saúde dentro do prazo 
máximo de 15 (quinze) dias a partir da data de retirada da unidade. 

A comunicação de impossibilidade definitiva de conserto deverá ser feita por e-mail à diretoria 
responsável. 

A empresa deverá apresentar os relatórios à Vigilância em Saúde, contendo informações sobre os 
atendimentos realizados (preventiva e corretiva), bem como uma listagem dos equipamentos recolhidos e sua 
situação, com estimativa de prazo para devolução. 

A empresa não poderá retirar nenhum equipamento das unidades sem a ciência do gestor responsável. 
Ao retirar um equipamento, deverá emitir uma ordem de serviço com a especificação do equipamento e do possível 
defeito. Em casos de solicitação de conserto, a empresa terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o comunicado 
para realizar a visita técnica e diagnosticar o problema. 
 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 5 
A estimativa dos quantitativos das manutenções foram estimados conforme preconizado pelo 

MINISTÉRIO DA SAÚDE Secretaria de Vigilância em Saúde, sendo    manutenção trimestral, com o propósito de 

 
3 III - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar, podendo, entre outras opções; 
4 IV - descrição da solução como um todo (inclusive exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
5 V- estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

 

 
 
 

garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade dos insumos e a promoção do acesso da população aqueles 
considerados essenciais. 

A estimativa bem como a relação e quantitativos de manutenção a serem realizadas estarão descritos 
abaixo: 
  4  – Objeto e Quantitativo a ser contratado: 

 Item (ns) do objeto a ser (em) contratados com seus respectivos quantitativos:  
Nº Descrição Item Quant Unid. EMP  

01 
 

EMP 02 
 

EMP 03 EMP 04 MEDIAS 
VALORES   

01 MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA 

 
 

 E REVISÃO 
DO SISTEMA 
ELETRÔNICO, 

REFRIGERAÇÃO 
E Manutenção 
preventiva e 

revisão do sistema 
eletrônico, 

refrigeração e 
estrutural dos 
equipamentos 
Câmara de 

Conservação de 
Vacinas. 
Recalibração do 
sensor controlador 
de temperatura, 
através de 
calibrador mestre 
certificado via 
RBC (Rede 
Brasileira de 
Calibração) 

SV 14,00 $ 1.180,00 R$ 1.520,00 $ 1.450,00 $ $ 1.050,0000 1.130,00 

02 BATERIA 12V 
185 AH 

ESTACIONÁRIA 
ORIGINAL 

UN 4,00 $ 2.690,00 $ 2.940,00 $ 2.860,00  2.690,00 

3 – Valor total estimado                                                           R$ 26.580,00 
 

 
5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 6 

Metodologia aplicada: 
Levantamento realizado com três fornecedores, além de pesquisa de processo elaborado por outros 

municípios.  
A análise de mercado visou assegurar a competitividade e a obtenção de proposta condizentes com a 

necessidade necessária. 

 
6 VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe 
dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
 

 

 
 
 

6. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 7 
O objetivo do parcelamento é o melhor de aproveitar os recursos disponíveis no mercado e de ampliar 

a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente viável e não represente perda de 
economia de escala. 

A contratação se dará de forma parcelada, somente no caso de necessidade da Administração. Isso 
decorre do fato que não há certeza quanto aos quantitativos que serão utilizados e nem o exato momento que serão, 
pelas características do objeto e das influências externas. Assim, não é vantajoso à Administração a contratação total 
do objeto da licitação de uma única vez. 
 

7. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 8 
Não se faz necessária a realização correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade e aquisição desta 

demanda.  
 

8. DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL9 
Apesar de não termos um plano anual de contratações para o ano e 2023, esta contratação é realizada 

anualmente e sempre está nos planos da administração pública para suprir as necessidades 
 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (ECONOMICIDADE E DE MELHOR 
APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 
DISPONÍVEIS)10 

Objetiva-se contratar os itens relacionados nesta ETP pelo menor preço, até o limite de preço unitário 
máximo estimado, com qualidade, especificações técnicas e exigências, visando garantir a não interrupção do 
fornecimento de vacinas distribuídos pela central de abastecimento, necessários para os atendimentos da unidade 
básica de saúde do município de Goioxim/PR. 

Sendo os resultados pretendido com as aquisições: 
- Quanto à eficácia: atendimento completo das demandas sem interrupção no fornecimento de 

imunobiologicos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Goioxim. 
- Quanto a eficiência:  garantir a continuidade e no fornecimento, nesta secretaria, bem como o uso 

racional dos recursos financeiros. 
A presente contratação encontra-se alinhada ao objetivo de garantia da estrutura adequada, além de 

atender com eficiência e eficácia os pacientes SUS do município de Goioxim, primando pela produtividade elevada, 
pela economicidade, pela qualidade e celeridade dos serviços prestados. 

Atendimento Efetivo: Disponibilizar de equipamento adequado para armazenamento de insumos , 
contribuindo para o atendimento eficaz nos serviços de saúde locais.  

Economia de Recursos: Através de processos eficientes de licitação, obter empresa especializada para a 
manutenção visando menor preço competitivo,  otimizando o uso dos recursos públicos.  

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 
PARA A FISCALIZAÇÃO/GESTÃO CONTRATUAL11 

Não há providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, visto 
que se trata de objeto comum e os recursos humanos do Município possibilitam a fiscalização e gestão contratual. 
Assim, também não há necessidade de capacitar servidores para fiscalizar e gerir o contrato (§2º do art. 18 da Lei 
14.133/21). 

 
7VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
8 VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
9 IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com o instrumentos de 
planejamento do órgão ou entidade; 
10 X - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; 
11 XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou 
da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual; 

 

 

 
 

11. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA12 

Diante de tudo o que consta dos itens acima, entendo ser adequada a contratação pretendia para 
atendimentos às necessidades da Administração, visto que garante o cumprimento dos princípios da Administração 
(da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência) e aos demais contidos no art. 5º da 
Lei 14.133/21, em especial o princípio do interesse público, do planejamento, da eficácia, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. 

 
Goioxim 06 de março de 2024 

 
 

VILMA NOLLA 
Secretária de Saúde 

 
 

 
EMILENE FOSS 

Enfermeira  
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
12 XIII - - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

 

 
 
 

 

ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
(local e data) 
 
Ao 
Município de Goioxim, Estado do Paraná 
Dispensa Eletrônica nº 007/2024 
Processo nº 018/2024 
 
Prezados, 
 
(........nome da empresa....), inscrita no CNPJ sob o nº ............................, vêm respeitosamente ao Município de 
Goioxim, apresentar proposta no valor global de R$ _____ (..........), referente a Dispensa Eletrônica nº 007/2024, 
decorrente do Processo nº 018/2024, visando a Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e 
revisão do sistema eletrônico, refrigeração e estrutural das Câmaras de Conservação de Vacinas: 
 

Item Características mínimas do objeto Unidade de 
fornecimento 

Qtde Preço (R$) 

Unitário Total 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
 
 

(Identificação e assinatura do responsável legal ou 
Procurador, neste caso encaminhar procuração) 

  

 

 
 
 

Anexo III 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado do licitante) 

Ao 
Município de Goioxim, Estado do Paraná 
Dispensa Eletrônica nº 007/2024 
Processo nº 018/2024 
 
 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................, através de seu 
representante legal subscrito:  
 
(     ) Declara, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos 
no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que, nos termos do Art. 4º, § 2º da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, no ano-calendário de 2023, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 
referida Lei Complementar. 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
1) Declara nos termos do Art. 67, VI da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que de tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da Dispensa Eletrônica nº 007/2024; 
2) Declara, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação previsto no edital; 
3) Declara nos termos do Art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta econômica apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
4) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
5) Declara que não possuí em seu quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente da Prefeitura de Goioxim 
- PR ou responsável pela licitação, nos termos Art. 9º § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
6) Declara que não possuí vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente da Prefeitura de Goioxim ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, e que deles não somos cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, nos termos do Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 
7) Declara que o responsável pela assinatura do instrumento contratual é o Sr(a) ......................., inscrito no CPF nº 
.............................. e-mail [informar e-mail para envio do contrato.......] ocupante do cargo de .................. nesta 
empresa. (Se for procurador, encaminhar anexo a procuração); 

 
8) Declara que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, todas as comunicações, 
inclusive envio de requisições de compra, nota de empenho, notificações, citações e etc., poderão ser feitas através 
do e-mail ...................................., produzindo para todos os fins, total validade jurídica. 

 
local e data 

 
(identificação e assinatura do responsável legal ou 

Procurador, neste caso encaminhar procuração) 
  

 

 
 
 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GOIOXIM/PR, E A EMPRESA  
.......................................................... 

O MUNICÍPIO DE GOIOXIM Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, com 
sede na Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184, Centro, na cidade de Goioxim, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 01.607.627/0001-78, neste ato representada pela Prefeita Municipal de Goioxim/PR, em pleno exercício de 
seu mandato e funções, o Sra. Mari Terezinha da Silva, portador(a) da Carteira de Identidade nº , inscrito(a) no 
CPF, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xxxxxx, inscrita no CNPJ n.º xxxxxxxx, 
situada a Rua xx, n.º xx, CEP xxxx, neste ato representada pelo(a) Sr(a). xxxxxxx, brasileiro(a), portador(a) do(a) 
CPF/MF n.º xxxxxxx, e cédula de identidade n.º xxxxx, SSP/xx, residente e domiciliado em xxxxxxx, doravante 
denominado CONTRATADA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do DISPENSA ELETRONICA 
xxx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é o , nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  
1.2 Objeto da contratação: 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VLR UNI VLR TOTAL 

     

   TOTAL  
 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta da contratada; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do presente termo, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
Fica nomeado como Gestor deste contrato, a quem caberá a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, 
conforme o Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/202, será nomeado(a) o(a) gestor(a) .............,  
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 

 
 
 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta, 
em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

 
 
 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada; 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 
9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
9.15   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
 
 

9.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 10% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% 
a 5%  do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do 
Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 3 %  do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

 
 
 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

 
 
 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3 Indenizações e multas. 
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  
12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cantagalo-PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2024 
 

O MUNICÍPIO DE PINHÃO TORNA PÚBLICO QUE ÀS 09:00 HORAS DO DIA 11 DE 
MARÇO DE 2024, NA PLATAFORMA BLL, REALIZARÁ A CONTRATAÇÃO NA 
MODALIDADE DE DISPENSA ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR PREÇO, POR MEIO DA 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – INTERNET, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL, COM O SEGUINTE OBJETO: 
 
OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE ARTIGOS DE 
ORNAMENTAÇÃO PARA A PÁSCOA, SENDO A PRIMEIRA VEZ QUE O MUNICÍPIO DE 
PINHÃO IRÁ ORNAMENTAR O ESPAÇO DA PRAÇA DARCI BROLINI PARA A 
FESTIVIDADE, COMO FORMA DE ENVOLVER CRIANÇAS, ESTUDANTES E A 
COMUNIDADE EM GERAL, TORNANDO O AMBIENTE CONVIDATIVO Á COMEMORAÇÃO, 
JUSTIFICA-SE A CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO PELA INVIABILIDADE DE 
LICITAÇÃO, CONSIDERANDO O POSTERIOR DESGASTE DOS MATERIAIS, FALTA DE 
LOCAL ADEQUADO PARA ARMAZENAMENTO E O BAIXO VALOR.  

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 49.062,18 (QUARENTA E NOVE MIL, 
SESSENTA E DOIS REAIS E DEZOITO CENTAVOS) 

- 
INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS RELATIVOS AO EDITAL, MODELOS E ANEXOS 
PODERÃO SER OBTIDOS NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – 
PNCP, SÍTIO ELETRÔNICO DA PREFEITURA: 
http://transparencia.pinhao.pr.gov.br/ - ÍCONE LICITACÕES E NA 
PLATAFORMA BLL: http://bll.org.br/ - INFORMAÇÕES ADICIONAIS, DÚVIDAS 
E ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS POR MEIO DA PLATAFORMA. 
- 
 
PINHÃO - PR, 05 DE MARÇO DE 2024. 

 

VALDECIR BIASEBETTI 
Prefeito Municipal 

 

 

 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 
 

O MUNICÍPIO DE PINHÃO TORNA PÚBLICO QUE ÀS 09:00 HORAS DO DIA 12 DE 
MARÇO DE 2024, NA PLATAFORMA BLL, REALIZARÁ A CONTRATAÇÃO NA 
MODALIDADE DE DISPENSA ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR PREÇO, POR MEIO DA 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – INTERNET, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL, COM O SEGUINTE OBJETO: 

 
OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO ADEQUADA DE RESÍDUOS DO ATERRO 
MUNICIPAL, COMPREENDENDO TODO O LIXO SECO, ÚMIDO E CHORUME, EM 
CARÁTER EMERGENCIAL, COM FULCRO NO ARTIGO 75, INCISO VIII DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021, CONSIDERANDO A EXIGÊNCIA DA ERRADICAÇÃO DE 
LIXÕES A CÉU ABERTO, CONFORME PREVISÃO DA LEI 12.305/2010 QUE 
INSTITUÍ A POLITICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, CONSIDERANDO 
TRATAR-SE, A COLETA E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS, SERVIÇOS 
INDISPENSÁVEIS AO INTERESSE PÚBLICO, E DE ATRIBUIÇÃO DESTA 
MUNICIPALIDADE, FAZ-SE ENTÃO NECESSÁRIA  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA E LICENCIADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS URBANOS.  
 
VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 132.000,00 (CENTO E TRINTA E DOIS MIL 
REAIS) 
- 
INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS RELATIVOS AO EDITAL, MODELOS E ANEXOS 
PODERÃO SER OBTIDOS NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – 
PNCP, SÍTIO ELETRÔNICO DA PREFEITURA: 
http://transparencia.pinhao.pr.gov.br/ - ÍCONE LICITACÕES E NA 
PLATAFORMA BLL: http://bll.org.br/ - INFORMAÇÕES ADICIONAIS, DÚVIDAS 
E ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER APRESENTADOS POR MEIO DA PLATAFORMA. 
 
PINHÃO - PR, 05 DE MARÇO DE 2024. 

 

VALDECIR BIASEBETTI 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE PINHÃO -  ESTADO DO PARANÁ 
 

ERRATA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 001/2024 

 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE ARTIGOS DE ORNAMENTAÇÃO 
PARA A PÁSCOA, SENDO A PRIMEIRA VEZ QUE O MUNICÍPIO DE PINHÃO IRÁ ORNAMENTAR O 
ESPAÇO DA PRAÇA DARCI BROLINI PARA A FESTIVIDADE, COMO FORMA DE ENVOLVER CRIANÇAS, 
ESTUDANTES E A COMUNIDADE EM GERAL, TORNANDO O AMBIENTE CONVIDATIVO Á 
COMEMORAÇÃO, JUSTIFICA-SE A CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO PELA INVIABILIDADE DE 
LICITAÇÃO, CONSIDERANDO O POSTERIOR DESGASTE DOS MATERIAS, FALTA DE LOCAL 
ADEQUADO PARA ARMAZENAMENTO E O BAIXO VALOR.” 
 
 

NA PÁGINA 21 DO AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA, NA MINUTA DO CONTRATO, ANEXO II, 
CLÁUSULA QUARTA, ITEM 4.1., ALÍNEA H 

 

ONDE SE LÊ: 

  

““HH))  RReessppoonnssaabbiilliizzaarr--ssee  ppeelloo  ttrraannssppoorrttee  e instalação  aapprroopprriiaaddooss  ddooss  pprroodduuttooss  oouu  sseerrvviiççooss,,  

aassssuummiinnddoo  eexxcclluussiivvaammeennttee  aa  rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ppoorr  ttooddaass  aass  ddeessppeessaass  rreellaattiivvaass  àà  eennttrreeggaa  ddoo  oobbjjeettoo  

aattéé  oo  ddeevviiddoo  aatteessttoo  ddaa  nnoottaa  ffiissccaall,,  iinncclluussiivvee  oo  ffrreettee..””  

  

DEVE CONSIDERAR A CLÁUSULA DO TERMO DE REFERÊNCIA, QUANTO A NÃO OBRIGATORIEDADE 

DE INSTALAÇÃO DOS PRODUTOS OBJETO DESTE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

                                                PINHÃO-PR, 07 de Março de 2024. 

 

 

VALDECIR BIASEBETTI 
Prefeito Municipal 

 

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  VVIIRRMMOONNDD  
EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  

CNPJ n.º 95.587.689/0001-09 
Rua Duque de Caxias, nº 50, Centro, CEP n.º  85.390 -000 

Fone: (42) 3618 1006  
 

 

DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2024 
 

SÚMULA: Abre Crédito Adicional suplementar ao 
Orçamento Geral da Câmara Municipal de Virmond, para o 
exercício de 2024, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Virmond-Pr, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto na Lei Municipal nº 733/2023, resolve: 

 
DECRETAR: 

 
Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar ao Orçamento da Câmara Municipal de 
Virmond, para o exercício de 2024, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).  
 

Conta Natureza Fonte Valor R$ 

40 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 001 20.000,00 

 
Art. 2º. Para dar cobertura aos créditos abertos na forma do artigo anterior, de conformidade com o 
disposto no artigo 43, parágrafo primeiro, inciso   IV da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, e 
autorização constante na Lei 733/2023, será cancelada a seguinte dotação. 
 

Conta Natureza Fonte Valor R$ 

80 3.3.93.40.00.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – Pessoa Jurídica 

001 20.000,00 

 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 27 de Fevereiro de 
2024. 
 

 
 
 

Elizeu Komineck 
Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

–

 
DECRETO Nº. 03, DE 07 DE MARÇO DE 2024. 

       

Art. 1º. - 

Servidor Cargo Função  

Art. 2º. –

  
Art. 3º -

–

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR    
AVISO DE SUSPENSÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 03/2024 

O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, por meio da Agente de Contratação, Iana Roberta 
Schmid e do Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio, Juliano Ribeiro, comunicam aos 
interessados no processo licitatório nº 15/2024, Dispensa Eletrônica nº 03/2024, tipo menor preço por 
item, tendo por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO DA GESTÃO, cuja 
sessão para abertura das propostas e disputa de preços está marcada para o dia 08 de março de 
2024 que, a dispensa eletrônica está TEMPORARIAMENTE SUSPENSA, para análise e ajustes ao 
termo de referência – Anexo I do edital pela Secretaria de Administração, conforme  edital, item 20, 
subitem 20.1, Lei Federal n.º 14.133/21 e do Decreto Municipal nº 8266/23, diante dos pedidos de 
esclarecimentos recebidos. Após conclusão da análise pela Secretaria de Administração, será 
publicado o novo edital, respeitando-se os prazos legais de publicidade, com nova data para abertura 
da sessão. O processo da Dispensa Eletrônica na integra e edital está disponível nos sites 
www.bnc.org.br e www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 07 de 
março de 2024. Iana Roberta Schmid, Agente de Contratação. Juliano Ribeiro, Diretor do 
Departamento de Compras e Patrimônio. 

 
 

 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 

PARECER DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2024 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2024 

DATA: 16/02/24 ABERTURA: 05/03/24            PROPOSTAS ATÉ: 08:00       DISPUTA: 09:00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, RETIRADA, MANUTENÇÃO 
E HIGIENIZAÇÃO DE AR CONDICIONADOS, MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DE 
BENS MÓVEIS (REFRIGERADORES, ELETRODOMÉSTICOS); conforme discriminado no objeto do 
presente edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021.  

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 02/2024 

Processo Licitatório nº 16/2024, AUTORIZO, nos termos do art. 72, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021, contendo 
parecer jurídico do Sr. Daniel Proença Larsson, Procurador Municipal, declarando inexigível a licitação nos termos do 
Artigo 74, Inciso V, do diploma legal invocado, contratação direta por inexigibilidade. Locação de um imóvel (barracão) 
para uso da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, com a Igreja Evangélica Luterana Sociedade de Coronel Vivida, 
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob nº 79.865.689/0001-77. Valor total de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos 
reais). O prazo de vigência: 12 (doze) meses. Publique-se. Coronel Vivida, 06 de março de 2024. Anderson Manique 
Barreto, Prefeito 
 
ADITIVO Nº 13 ao Contrato n° 77/2019 – Tomada de Preços nº 03/2019 – Contratante: Município de Coronel Vivida 
juntamente com o Fundo Municipal de Saúde. Contratada: WELT PRESTADORA DE SERVIÇOS – EIRELI - ME, CNPJ nº 
13.649.693/0001-90. Este Termo Aditivo tem por objeto a REPACTUAÇÃO com base na Convenção Coletiva de Trabalho 
2024/2026. O valor total do presente termo aditivo é de R$ 29.545,16. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
Coronel Vivida, 04 de março de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
ADITIVO Nº 04 ao Contrato n° 117/2022 – Concorrência Pública nº 05/2022 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: WELT PRESTADORA DE SERVIÇOS – EIRELI, CNPJ nº 13.649.693/0001-90. Este Termo Aditivo tem por 
objeto a REPACTUAÇÃO com base na Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2026. O valor total do presente termo aditivo 
é de R$ 212.931,27. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 05 de março de 2024. Anderson 
Manique Barreto, Prefeito. 
 

ELIO BOLZON 
JUNIOR:0615375790
1

Assinado de forma digital por ELIO 
BOLZON JUNIOR:06153757901 
Dados: 2024.03.07 08:52:15 -03'00'

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DE 
LARANJEIRAS DO SUL - COLELS
RUA  DEOLINDA  DE  OLIVEIRA  LUZ,  SAIDA  P/  PORTO  BARREIRO,  991,
PRESIDENTE VARGAS, LARANJEIRAS DO SUL – PR, CEP: 85304-480.
CNPJ: 03.619.872/0001-20, NIRE: 41400013260

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente da Cooperativa dos Produtores de Leite de Laranjeiras do Sul, Colels
no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 25, do Estatuto Social,  convoca os
senhores  associados  que  nesta  data  somam 51 (cinquenta  e  um),  para  se  reunirem em
Assembléia Geral Ordinária a ser realizado no dia 23 de março de 2024; as 11:00 horas,
sito a Rodovia PR 158 Km 03, Zona Rural, Laranjeiras do Sul – Pr Cep: 85301.970. Em 1º
convocação as 9:00 horas com a presença mínima de 2/3 dos associados em condições de
votar,  ou em 2º  convocação as 10:00 horas com a presença de metade e mais um dos
associados em condições de votar, ou em 3º e última convocação as 11:00 horas com o
mínimo de 10(dez) associados em condições de votar, para deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia:

1º–  Apresentação,  discussão  e  aprovação  do  relatório  da  diretoria,  referente  a
prestação de contas do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023: 

a) Relatório de gestão.
b) Balanço geral.
c) Demonstração de sobras ou perdas
d) Parecer do conselho fiscal.
e) Plano de atividades para o exercício seguinte.

2 º- Destinação das sobras ou percas do exercício de 2023.
3º - Eleição e posse dos membros do Conselho Fiscal para o exercício 2024
4º - Fixação do pro labore para a diretoria
5º-  Fixação valor cédula de presença aos conselheiros fiscais titulares
6º - Assuntos gerais

Laranjeiras do Sul, 06 de março de 2024.

_____________________________
LAURO SCHUSTER

PRESIDENTE

1

 Município de Nova Laranjeiras
          Estado do Paraná

                                           CNPJ 95.587.648/0001-12
                  Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000
                                              Fone: (42) 3637-1148

 Processo dispensa
Nr.: 3/2024

 Processo Adm.: 06/2024
 Data Processo: 26/02/2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei 14133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela
Comissão de Licitações, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos:

a)  Nr. Processo 06/2024
b) Nr. Licitação 3/2024
c)  Modalidade Processo dispensa
d)  Data de Homologação 06/03/2024
e) Objeto da Licitação AQUISIÇÃO DE PÁS DO DEA PARA USO NO DESFIBRILADOR

COMPATÍVEL COM A MARCA CARDIOMAX, UTILIZADO PELA
UNIDADE DE SAÚDE.

Empresa vencedora: LIFEPAR DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ 48.849.683/0001-82
RUA CRUZEIRO DO SUL, 644 Pinhais-PR
CEP 83324-423

LIFEPAR DISTRIBUIDORA LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Quant Preço Preço

total
1 1 PÁ ADESIVA MULTIFUNCIONAL ADULTO

Vinculada ao equipamento cardiomax, com
registro na anvisa validade de 24 meses. 

INSTRAMED
ADULTO

PR 5,00 453,90 2.269,50

1 2 PÁ ADESIVA MULTIFUNCIONAL INFANTIL
Vinculada ao equipamento cardiomax, com
registro na anvisa validade de 24 meses. 

INSTRAMED
INFANTIL

PR 5,00 446,10 2.230,50

TOTAL 4.500,00

R$ 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais).

 

Nova Laranjeiras/PR, 06 de março de 2024.

...............................................
FABIO ROBERTO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

...............................................
Assinatura  do Re sponsá ve l


